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1. RELATÓRIO  

Este parecer jurí dico tem como objetivo analisar a contrataça o emergencial de 

combustí veis para a frota de veí culos e ma quinas da Secretaria de Infraestrutura, 

vinculados aos serviços essenciais do Municí pio de Ruro polis, atrave s da Dispensa de 

Licitaça o nº 023/2025/PMR, realizada pelo processo nº 00004.20250225/00002-44. 

Se justifica pela situaça o de emerge ncia declarada pelo Decreto Municipal nº 

047/2025 – GP/PMR. A referida emerge ncia decorreu da desorganizaça o administrativa 

resultante da transiça o inadequada de gesta o, comprometendo serviços essenciais como 

sau de, transporte de pacientes, coleta de lixo e manutença o da infraestrutura urbana. 

Foram anexados os seguintes documentos:  

• Documento de Formalizaça o de Demanda; 

• Nota Te cnica; 

• Pesquisa de Preços; 

• Pedido de Confirmaça o de Disponibilidade Orçamenta ria; 

• Estudo Te cnico Preliminar; 

• Termo de refere ncia; 

• Termo de designaça o de fiscal de contrato; 

EMENTA: Direito Administrativo. Contratação 

emergencial. Dispensa de licitação. Art. 75, 

VIII, da Lei nº 14.133/2021. Situação de 

emergência administrativa e financeira 

declarada por Decreto Municipal. Serviços 

essenciais. Aquisição de combustíveis para 

frota da Secretaria de Infraestrutura. 

Regularidade jurídica. Justificativas técnicas, 

orçamentárias e de preço presentes. Instrução 
processual adequada. Minuta contratual em 

conformidade com o art. 92 da Lei de 

Licitações. Requisitos legais atendidos. 

Parecer pela legalidade da contratação direta. 
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• Decreto de Designaça o da Comissa o de Licitaça o; 

• Decreto nº 047/2025; 

• Aviso de Dispensa de Licitaça o; 

• Edital de Licitaça o e anexos; 

• Documentos de Habilitaça o da Empresa e Proposta; 

• Justificativa da contrataça o; 

• Razo es da escolha; 

• Justificativa do Preço; 

• Parecer da Comissa o Especial de Emerge ncia; 

• Despacho ao Jurí dico; 

• Minuta do Contrato; 

E  o Relato rio, passa-se ao parecer opinativo.  

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS  

A contrataça o pu blica por meio de dispensa de licitaça o esta  prevista no art. 75, 

inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, que permite a contrataça o direta em situaço es de 

emerge ncia ou calamidade pu blica. O dispositivo estabelece que: 

Art. 75. A licitaça o e  dispensa vel nos seguintes casos: 

VIII - em situaço es de emerge ncia ou calamidade pu blica, quando caracterizada 
urge ncia de atendimento de situaça o que possa ocasionar prejuí zo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 
bens, pu blicos ou particulares. 

Essa previsa o legal permite a  Administraça o Pu blica contratar diretamente, 

atrave s desta modalidade de licitaça o, quando houver risco iminente de dano ou 

comprometimento a  segurança de bens, serviços ou pessoas, desde que a situaça o seja 

efetivamente emergencial. 

A doutrina administrativa reconhece a excepcionalidade da dispensa de licitaça o 

em situaço es emergenciais, enfatizando a necessidade de comprovaça o da urge ncia e da 

efetiva ameaça ao interesse pu blico. Hely Lopes Meirelles, em sua obra "Licitaça o e 

Contratos Administrativos"1, destaca que: 

 
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e contrato administrativo. 15. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. 
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"A dispensa de licitaça o, em casos de emerge ncia ou calamidade pu blica, e  
medida excepcional que se justifica pela urge ncia de atendimento de situaça o 
que possa ocasionar prejuí zo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, pu blicos ou particulares." 

Essa citaça o reforça a necessidade de que a emerge ncia seja real e comprovada, 

na o podendo ser utilizada como justificativa para a contrataça o direta sem a devida 

fundamentaça o. 

Marçal Justen Filho2, em "Comenta rios a  Lei de Licitaço es e Contratos 

Administrativos", complementa que: 

"A emerge ncia caracteriza-se pela urge ncia no atendimento de uma demanda, 
sendo necessa rio evitar prejuí zos a  administraça o ou a  segurança de pessoas, 
bens e serviços." 

O autor enfatiza que a licitaça o deve ser afastada quando se tornar inconveniente 

ao interesse pu blico, considerando que, em casos emergenciais, os benefí cios da licitaça o 

seriam superados pelos prejuí zos de sua demora. 

Ao se analisar o caso concreto, temos o Decreto nº 047/2025, que declarou 

SITUAÇA O DE EMERGE NCIA no Municí pio de Ruro polis, DE CARA TER ADMINISTRATIVO 

E FINANCEIRO, pelo prazo de 90 (noventa) dias, com base em inu meros relato rios 

realizados pelos atuais Secreta rios Municipais bem como o processo de transiça o de 

governo realizado. 

O decreto declara situaça o de emerge ncia administrativa e financeira no 

Municí pio de Ruro polis/PA devido a graves irregularidades na transiça o de governo e 

precariedade na gesta o pu blica, a seguir resumidos:  

• A gesta o anterior na o forneceu documentos essenciais exigidos pelo 

Tribunal de Contas dos Municí pios do Para  (TCM-PA), como 

demonstrativos financeiros, relato rios de gesta o, inventa rio patrimonial, 

folha de pagamento e contratos vigentes. Ale m disso, houve o apagamento 

de dados administrativos e financeiros de computadores, e os arquivos das 

 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas, 2. ed., 
São Paulo: Thomson Reuters, 2023 
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secretarias foram encontrados vazios, dificultando a continuidade da 

administraça o. 

• No aspecto financeiro, o municí pio foi entregue sem recursos suficientes 

em caixa para a manutença o dos serviços ba sicos, acumulando uma dí vida 

previdencia ria de R$ 33.687.202,07, ale m de de bitos com fornecedores e 

atraso no pagamento de sala rios e 13º dos servidores municipais de 

dezembro de 2024. O municí pio tambe m se encontra inadimplente com 

o rga os pu blicos e autarquias, comprometendo sua capacidade de 

operaça o. 

• Os serviços essenciais esta o colapsados. Na a rea da sau de, ha  escassez de 

medicamentos e insumos hospitalares, falta de equipamentos me dicos e 

EPIs, ale m de dificuldades no transporte de pacientes do Tratamento Fora 

do Domicí lio (TFD). A coleta de lixo foi interrompida desde 31/12/2024 

devido a  na o renovaça o do contrato da empresa responsa vel, resultando 

no acu mulo de resí duos nas ruas. A infraestrutura municipal encontra-se 

em estado crí tico, com maquina rio e veí culos sucateados, ale m da retirada 

indevida de peças e ferramentas da Secretaria de Infraestrutura, 

comprometendo serviços como manutença o de vias pu blicas e 

abastecimento de a gua. 

• A administraça o pu blica esta  severamente prejudicada, sem informaço es 

claras sobre a situaça o funcional dos servidores e com grande 

desorganizaça o nos setores essenciais. A Secretaria de Infraestrutura 

encontra-se praticamente paralisada pela falta de equipamentos, 

enquanto a ause ncia de registros e documentos compromete a execuça o 

de polí ticas pu blicas fundamentais. 

Dito isto, a jurisprude ncia do Tribunal de Contas do Estado do Para  (TCE-PA) tem 

se posicionado sobre a dispensa de licitaça o por emerge ncia. Em diversas representaço es, 

o Ministe rio Pu blico de Contas do Estado do Para  (MPC-PA) destaca a necessidade de 

comprovaça o da urge ncia e da efetiva ameaça ao interesse pu blico para justificar a 

contrataça o direta sem licitaça o. 
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Por exemplo, em uma representaça o3, o MPC-PA enfatiza que: 

"Para os fins de dispensa, o voca bulo emerge ncia quer significar necessidade de 
contrataça o que na o pode aguardar os tra mites ordina rios de licitaça o pu blica, 
sob pena de perecimento do interesse pu blico, consubstanciado pelo na o 
atendimento de alguma demanda social ou pela soluça o de continuidade de 
atividade administrativa."  

Ale m disso, Joel de Menezes Niehbur4, que afirma: 

"Para os fins de dispensa, o voca bulo emerge ncia quer significar necessidade de 
contrataça o que na o pode aguardar os tra mites ordina rios de licitaça o pu blica, 
sob pena de perecimento do interesse pu blico, consubstanciado pelo na o 
atendimento de alguma demanda social ou pela soluça o de continuidade de 
atividade administrativa."  

A contrataça o emergencial, assim como os demais casos de contrataça o direta, 

exige, em regra, a observa ncia de procedimento formal pre vio, que inclui a apuraça o e 

comprovaça o das condiço es legais para dispensa de licitaça o, devendo o processo ser 

instruí do com as informaço es e documentos indicados no artigo 72 da Lei 14.133/2021.  

Ainda, o Tribunal de Contas da Unia o (TCU)5 reconhece que, nos casos de 

emerge ncia, a licitaça o pode ser dispensada tanto quando a emerge ncia e  causada por 

fatores externos (força maior ou caso fortuito) quanto em situaço es de ma  gesta o ou falta 

de planejamento, desde que seja devidamente comprovada a necessidade urgente de 

atendimento. 

A contrataça o emergencial na o pode ser baseada em desí dia ou falta de 

planejamento, devendo a Administraça o adotar as medidas cabí veis para sana -la. 

Contudo, se a emerge ncia ja  estiver configurada, a contrataça o direta e  o meio adequado 

para mitigar os riscos de prejuí zo ao interesse pu blico 

Em situaço es emergenciais, que autorizam a dispensa de licitaça o, afigura-se 

razoa vel, contudo, a flexibilizaça o das exige ncias formais na fase preparato ria, em raza o 

da urge ncia da contrataça o para o atendimento do interesse pu blico.  

 
3 Representação MP-PA 
4 NIEHBUR, Joel Menezes. Licitação pública e contrato administrativo, 2. Ed. rev. E ampl. 1. Reimpr. 
Belo Horizonte, Editora Fórum, 2012, pg. 115 
5 Acórdão n.º 1138/2011-Plenário, TC-006.399/2008-2, rel. Min. Ubiratan Aguiar, 04.05.2011 

https://www.mpc.pa.gov.br/arquivos/representacao/201501_g5.pdf
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No presente caso, a necessidade de aquisiça o de o leos lubrificantes para garantir 

a operaça o eficiente dos veí culos, cruciais para atender a s demandas emergenciais da 

municipalidade. 

Ale m disso, em casos de emerge ncia, o foco deve ser nas conseque ncias da na o 

realizaça o da contrataça o e na o nas causas da emerge ncia. A descontinuidade de serviços 

pu blicos essenciais, como o abastecimento de veí culos da frota municipal, pode gerar 

danos irrepara veis a  sociedade, justificando assim a urge ncia da contrataça o direta. 

Outro ponto relevante e  a necessidade de justificativa adequada para os preços 

contratados. A Lei nº 14.133/2021 exige que as contrataço es emergenciais respeitem a 

me dia de mercado, o que foi devidamente demonstrado atrave s da pesquisa de preços 

anexada aos autos. Essa pesquisa confirma a compatibilidade dos valores com aqueles 

praticados por outros fornecedores do setor, o que reforça a legalidade da contrataça o.  

Outro ponto relevante e a necessidade de justificativa adequada para os preços 

contratados. A Lei nº 14.133/2021 exige que as contrataço es emergenciais respeitem a 

me dia de mercado, o que foi devidamente demonstrado atrave s da pesquisa de preços 

anexada aos autos. Essa pesquisa confirma a compatibilidade dos valores com aqueles 

praticados por outros fornecedores do setor, o que reforça a legalidade da contrataça o. 

Como demonstrado na pesquisa de preços realizada, a proposta apresentada pela 

empresa A C A DA SILVA COME RCIO DE COMBUSTI VEIS se coaduna com a realidade dos 

preços praticados. 

Conforme destacado pela jurisprude ncia, e  fundamental observar os princí pios 

da legalidade, impessoalidade e moralidade, mesmo em contrataço es emergenciais. Neste 

caso, a escolha do fornecedor foi devidamente justificada com base em crite rios objetivos, 

como a oferta mais vantajosa para a Administraça o, o que ficou demonstrado durante a 

instruça o do processo licitato rio. 

Por fim, o Tribunal de Contas da Unia o (TCU) possui entendimento consolidado 

sobre a mate ria, conforme exemplificado no Aco rda o 1987/2015-Plena rio: 

"E  ilegal a contrataça o emergencial de empresa para construça o de unidade de 
sau de, por meio de dispensa de licitaça o, quando a nova unidade se destinar ao 

Tabela 1 - *Média realizada entre a pesquisa de preços não considerando a empresa contratada. 
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benefí cio da populaça o a longo prazo e na o a acudir uma situaça o emergencial 
concreta e efetiva." 

Esse posicionamento reforça a necessidade de que a contrataça o emergencial 

tenha cara ter tempora rio e esteja diretamente relacionada a  situaça o de emerge ncia, na o 

podendo ser utilizada para atender a demandas de longo prazo. 

No mais, os autos foram devidamente instruí dos com todos os documentos 

exigidos na legislaça o, que se cita em sua literalidade: 

Art. 66. A habilitaça o jurí dica visa a demonstrar a capacidade de o licitante 
exercer direitos e assumir obrigaço es, e a documentaça o a ser apresentada por 
ele limita-se a  comprovaça o de existe ncia jurí dica da pessoa e, quando cabí vel, 
de autorizaça o para o exercí cio da atividade a ser contratada. 

Art. 67. A documentaça o relativa a  qualificaça o te cnico-profissional e te cnico-
operacional sera  restrita a: 

I - apresentaça o de profissional, devidamente registrado no conselho 
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 
responsabilidade te cnica por execuça o de obra ou serviço de caracterí sticas 
semelhantes, para fins de contrataça o; 

II - certido es ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 
execuça o de serviços similares de complexidade tecnolo gica e operacional 
equivalente ou superior, bem como documentos comprobato rios emitidos na 
forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicaça o do pessoal te cnico, das instalaço es e do aparelhamento adequados 
e disponí veis para a realizaça o do objeto da licitaça o, bem como da qualificaça o 
de cada membro da equipe te cnica que se responsabilizara  pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 
caso; 

V - registro ou inscriça o na entidade profissional competente, quando for o caso; 

VI - declaraça o de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaço es e 
das condiço es locais para o cumprimento das obrigaço es objeto da licitaça o. 

[...] 

§ 5º Em se tratando de serviços contí nuos, o edital podera  exigir certida o ou 
atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao 
objeto da licitaça o, em perí odos sucessivos ou na o, por um prazo mí nimo, que 
na o podera  ser superior a 3 (tre s) anos. 

[...] 

Art. 68. As habilitaço es fiscal, social e trabalhista sera o aferidas mediante a 
verificaça o dos seguintes requisitos: 

I - a inscriça o no Cadastro de Pessoas Fí sicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurí dica (CNPJ); 



 

 
 
 

 

PROCURADORIA JURÍDICA 

 

II - a inscriça o no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicí lio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatí vel com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicí lio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa a  Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituí dos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituiça o 
Federal. 

[...] 

Art. 69. A habilitaça o econo mico-financeira visa a demonstrar a aptida o 
econo mica do licitante para cumprir as obrigaço es decorrentes do futuro 
contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e í ndices 
econo micos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitato rio, 
e sera  restrita a  apresentaça o da seguinte documentaça o: 

I - balanço patrimonial, demonstraça o de resultado de exercí cio e demais 
demonstraço es conta beis dos 2 (dois) u ltimos exercí cios sociais; 

II - certida o negativa de feitos sobre fale ncia expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante. 

Portanto, se verificou o conjunto de informaço es e documentos necessa rios e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaça o, seja 

jurí dica, te cnica, fiscal, social, trabalhista e econo mico financeira. 

Alerta-se tambe m para a necessidade de cumprimento, no momento oportuno, 

da exige ncia inserta no para grafo u nico do art. 72 da Nova Lei de Licitaço es, o qual 

determina que “o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial”. 

Nesse particular, cumpre chamar atença o para o artigo 94 da Lei n.º 14.133/2021 

que assim dispo e: 

Art. 94. A divulgaça o no Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas (PNCP) e  
condiça o indispensa vel para a efica cia do contrato e de seus aditamentos e 
devera  ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:  

I - 20 (vinte) dias u teis, no caso de licitaça o;  

II - 10 (dez) dias u teis, no caso de contrataça o direta. 

Recomenda-se, portanto, em atença o aos dispositivos em destaque, que o ato que 

autoriza a contrataça o direta seja divulgado e mantido a  disposiça o do pu blico em sí tio 

eletro nico oficial do o rga o, bem como ocorra divulgaça o no Portal Nacional de 



 

 
 
 

 

PROCURADORIA JURÍDICA 

 

Contrataço es Pu blicas (PNCP) para a efica cia do contrato (artigos 72, §u nico e 94 da Lei 

n.º 14.133/2021). 

De posse do procedimento licitato rio, encontra-se no bojo do processo a minuta 

contratual, que deve, portanto, seguir os regramentos do artigo 92, da Lei 14.133/2021. 

Desta forma, passamos a  ana lise das cla usulas que sa o necessa rias em todo 

contrato, na forma do seguinte artigo: 

Art. 92. Sa o necessa rias em todo contrato cla usulas que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos caracterí sticos; 

II - a vinculaça o ao edital de licitaça o e a  proposta do licitante vencedor ou ao ato 
que tiver autorizado a contrataça o direta e a  respectiva proposta; 

III - a legislaça o aplica vel a  execuça o do contrato, inclusive quanto aos casos 
omissos; 

IV - o regime de execuça o ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condiço es de pagamento, os crite rios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os crite rios de atualizaça o 
moneta ria entre a data do adimplemento das obrigaço es e a do efetivo 
pagamento; 

VI - os crite rios e a periodicidade da mediça o, quando for o caso, e o prazo para 
liquidaça o e para pagamento; 

VII - os prazos de iní cio das etapas de execuça o, conclusa o, entrega, observaça o 
e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o cre dito pelo qual correra  a despesa, com a indicaça o da classificaça o 
funcional programa tica e da categoria econo mica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaça o de preços, quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilí brio 
econo mico-financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execuça o, quando exigidas, 
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipaça o de 
valores a tí tulo de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mí nima do objeto, observados os prazos mí nimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas te cnicas aplica veis, e as condiço es de 
manutença o e assiste ncia te cnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabí veis e os 
valores das multas e suas bases de ca lculo; 

XV - as condiço es de importaça o e a data e a taxa de ca mbio para conversa o, 
quando for o caso; 
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XVI - a obrigaça o do contratado de manter, durante toda a execuça o do contrato, 
em compatibilidade com as obrigaço es por ele assumidas, todas as condiço es 
exigidas para a habilitaça o na licitaça o, ou para a qualificaça o, na contrataça o 
direta; 

XVII - a obrigaça o de o contratado cumprir as exige ncias de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas especí ficas, para pessoa com 
deficie ncia, para reabilitado da Previde ncia Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gesta o do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento; 

XIX - os casos de extinça o. 

O processo em ana lise, preve  as cla usulas contratuais relacionadas no corpo da 

minuta, desta forma, entendemos que a minuta do contrato conte m as exige ncias previstas 

no artigo supracitado. 

Por fim, feita a solicitaça o e instruindo o processo com a justificativa da 

contrataça o direta, o setor conta bil informou a existe ncia de recursos orçamenta rios para 

suportar a despesa. Em atendimento ao artigo 75, VIII, da Lei 14.133/2021. Logo, atendida 

a regularidade quanto a  existe ncia de dotaça o orçamenta ria. 

Quanto aos demais itens esta o presentes as exige ncias legais para 

prosseguimento do presente processo de dispensa em raza o da emerge ncia declarada. 

3. CONCLUSÕES 

Diante do exposto, o presente parecer jurídico conclui pela legalidade da 

contratação emergencial da empresa A. C. A DA SILVA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS, 

com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. A urge ncia da contrataça o 

foi devidamente comprovada, tendo em vista a situaça o de calamidade pu blica decretada, 

o que justifica a adoça o da medida excepcional de dispensa de licitaça o. O processo foi 

instruí do com a devida justificativa de escolha do fornecedor, a pesquisa de preços atesta 

que o valor esta  compatí vel com o praticado no mercado, e o atendimento imediato e  

essencial para a continuidade dos serviços pu blicos. 

E  necessa rio destacar que a contrataça o direta deve ser rigorosamente 

monitorada pela Administraça o para garantir que os combustí veis sejam fornecidos 

dentro dos prazos e de acordo com as especificaço es te cnicas exigidas. e dentro dos prazos 

estabelecidos. Recomenda-se, ainda, que a contrataça o tenha ampla publicidade no Portal 
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da Transpare ncia e no Mural de Licitaço es do Municí pio, garantindo a observa ncia aos 

princí pios da legalidade, publicidade e transpare ncia. 

Ressalta-se, por fim, que este parecer é meramente opinativo, não possuindo 

caráter vinculativo. A decisa o final sobre a contrataça o cabe ao gestor, que dete m a 

discricionariedade para avaliar a oportunidade e convenie ncia da contrataça o, nos termos 

do interesse pu blico. E  imprescindí vel que todas as medidas administrativas sejam 

adotadas para garantir a eficie ncia e economicidade na utilizaça o dos recursos pu blicos. 

Salvo melhor entendimento, é o parecer.  

 

Ruro polis - Para , 18 de março de 2025 

 

 

 

RUAN BITENCOURT DE S S TEIXEIRA 
Assessor Jurí dico Municipal 

OAB/PA 31.507 
 

 


		2025-03-18T09:55:48-0300
	RUAN BITENCOURT DE SOUSA SANTOS TEIXEIRA:87672391291




